
,

MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO	 10830/00 445/90-53

MK...*.i.

Sess:ão de 14 de :junho de 1993	 ACORDAO NR. 101-95.249
Recurso nr. e 101616 IRPJ E.X. 1996

Recorrente e ROPER:1-'~3C11 LADA
Recorrida	 : DRE' Efi CAMPLHAS SP

IRP3 -- POSTERGACAO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

NIPOTESE - INOCORRENCIA - Oc...orre a posterga0b do
pagamento do Imposto de Renda quando o	 sujeito
r...,..(ii:..-.vc.), ao apropriar receita a lAfi2Kid.:':i.., inobserva

,
o regime de competOncia, dal resultando o	 reco-
lhimento do trn-Juto em período s .ubsegu.ente. Apu-	 i
rado prejuízo ou. não sendo devido imposto, afas-•
tada estâ a hipótese descrita no artigo 171 do

Regulamento do imwisto de Renda aprovado com	 o
,Decreto n. 85.450, de 1980.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 •!,
recurso interposto por . ROBERT BOSCH LTDA

ACORDAM os Membros. da Primeira Càmara do Primeiro Con -
sellho de Contrif:Juint.es, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso , nos termos do relatório e voto que passam a iiit.egr 	 o pre-	 ),,
sente julgado.

Sala das Sessb"es, em 14 de Junho 	 de 1993
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10830/002.445/90 -53

RECURSO NR.: 101616

ACORDn0 NR.: 101-85.249

RECORRENTE u ROBERT BOSCH LIDA

R Ç.. L.. f.N. T. Q. R. I. Q.

,

ROBERT EOSCH 11 11J, 	 inscrito no COE sob o n.

,15.990.181/0001--89, recorre, a. este Conselho, da decisão do Sr. Chefe

da Divis'ão de .1r..H....,utaç'ão da. DRE em Campinas, SP, que jujgou procedente 
1

o lançamento formalizado mediante Auto de Infrai,..:ão de fls. 106/108 e

11,1.

A Vi	 :i 	 constatou gne o cf.:-Altribuinte, por . falta

de atualização monetária da conta Metais- Preciosos (ouro), constante i

do Ativo t::ii-cu.il.imIle, postergou o pagamento do imposto no exercício de

1986, período-base 1985, relativo ao primeiro e segundo semestres con-

forme balanços fr 30.06.86 e 31.12.86, já que os. lotes de ouro foram .

adquiridos no CUKSO dos anos de 1983 e 1984 e alienados em 1996, com 1

infraç'ão	 dos av . tidos 1.57„1...).,4'..)1-;..:x.fo 1., 171,p:m.....ágrft......) 1. c:/ c: o artigo

676,111 todos do R1P/80 e item 7 do Parecer . Normativo Cal' n. 1(,,M3773.

Na impugnaço tempestiva de fls. 115/139,o contribuin.-

te, mediante procurador habilitado (mandato de fis.139), apresenta as

ra ...eZes abaixo

a) não houve infra0o a qual.::tuer. dos dispositivos- le --

gais que embasaram a autuação cc.:Q.:forme se constata pela simples leitu-

ra delesp
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PROC.:: 10930/002.445/93-53
ACORDA0;1 101-95.249

q ) a compara0o dos rec...c.ill-rifrictos el'e!tA.J.,..dos em OTH é
illcorreta pois os resultados apurados e declarados foram feitos em
cruzados., e o ..1,.....lx.,.,..,.mm00ao deve reportar-se g data da. ocorrãncia do fato
gerador . e reger-se pela legislaçãO ent go vigente.Ainda que tivesse
ocorrjda a pretensa. poslie., 1-?...j.ação do imposto nãO há diferença a cobrar,
uma vez que, entgo, o :imposto era. devido em crtuz,..m..1(.....is e em cruzados foj.
recolhido, n go se aplicando, ao presente caso, as disposii;bes do De-
creto-lei.. n. 2323/97 sob pena de ferir os pririf.::lipios constitucionais
da. anterioridade e irre1l-oi:k.t..1,....-1d..:m...le da lei.

A it1 . 1: cm-friaç go f:Hsí.:.....al de fls- 141/146 opina pela manuten--
çab da exigOncia fi..'scal, esclarecendo que no 1::c :1. 	 de 02.09.93 a .
21.12.8J a. empresa adquiriu 640 kgs- de QUV .0 e, entre janeiro e feve-
reiro de	 1994 C.!......finrC.:11..1 mais, 40 Kgs., totalizando 680 kg de	 ouro.	 Em
1984 vendeu 171,75 1g, no prinIcs=-.-(...i semestre de 1986 vendeu 165 kd e no
segundo	 seme.r::...t.r..e os re:::....5.:....r.ites 343,25 kg. Os val.ores originais. aplica-	 j
dos somaram Cz$ 9.304,38 ..... Cr$ 8.304.381,45 e guando da alien.a!:;:::?(o, em 	 l
U986, a. empresa apurou uma receita de Cz$ 127.170.604,00, ou seja, 16 1
vezes o valor aplicado, o que vaie dizer que os balanços de 1983, 1984
e 1985 fi.c.i.:k.r...,.mn 1.h..yi.....a1.1-m...íte distorcidos -

A dià.c.i..i'..0 monocratica de fls. 147/150 manteve g. exig-ên--
cja com base nos seçgAintes

a) de acordo com a lei n. 6404/26, em seu. artigo 179,
as contas. do Ativo serão clas',..i...fiJ g asas do seduinte modo

'I'	 T	 ........
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PROC 10830/002.z.45/90-53
AUUkDMO1: 101-05.249

"III - em invesE imentos as participaçbes permanentes em
outras	 siociedades	 e 91::........4.J...,...f2à.:190.2_....fil..,0,...ÇP.,..w!K Flit.1,;!.3.,:t-ç.'!"--N.. n... ...'il.0	 f--1.Já.".....-..1!:-¡....1....j....!....J.:---
Ygj....1:i...........DP.....A.I.J.,..P.„....JJ'..UPft-12.N... e 	qm.R....1-12.9	 '.',...2..5:1et'j.,!'...!2.......,:1,.....sD!..)....1çllsãp......q_Ê11..k..,...:-
q .:Ade	 dj .fk	 d O m P4F)bi . g. 1..... 1,íg.........2Aptpsa. Esta. classificação dos direitos 	 de
qualquer . 1..-tiAn'.',..,:!za é subjetiva e extremamente abrangente e interligada r
com	 o atdvo c....i;-(.....1.1.1...ante í.:não há. classificavel). Por isso, a legislação ]

fiscal, sempre tendo em vista a legislação comercial, est.i.:.d)f...,......!le.,1(.....(mA cri-
tr-.i.as de classifif,....ic.), a fim de ame3ïizar . as. sub j etividades. e tornar
operacional o sistema de correção monetária;;

b) correta a cl..,ms..i...f..i........,-itçào das aplícaçties em ouro	 no	 1
grnpo I1..-4A ...3. -UNIEI,ITO DO ATIVO, tendo em vista que a sua manutenção no
Ativo Circulante distorceria as demonstraçes financeiras. lesando, no ': ,
mínimo, os acionistas. e quotistas, pela falta do reconhecimento da. va- j:,

.i,riação monetária do periodo;;

,,
c) -1....i...4.1 procedimento está estribado nos Pareceres Nor.---

mativos OST de nt .....,,. 108/78 e 03/84. O primeiro trata da presumida in--
tenção de permanOncia sempre que o valor r . evjistrado no ativo circulan-
te não for. alienado até a data do balanço do exercício seguinte aquele
em que	 .1....i..,....,i,::=1- sido adquirido, estabelecendo que a valeu . da	 aplicação	 'ff
deverá ser tr...i.1.4.:::...fi,:!¡-..i...ifp para . o subgrupo ii....1,../(..,.:-1::..t...117nen1os e procedida a sua	 1
correçao monetária. O segundo esclarece que os. direitos decoric,nte,s de f
aplicaçbes em ouro devem ser registrados em conta de investifi ..5c,?iil...c .,,	 i.
desde a data da. aplicação, -1:,'....i.ce ao sistema de correçâo monetária das	 1
demonstraçC:5es .f..i.t...'i..i.q...íceiras-

Cientificada da decisão em 11.07.91, a empresa, no pra-.
zo	 regul A mentar, i3....iterpf3s. o !-(:.?(.....k.AKSO voluntário de fis- 153/160, argu--	 :.¡.
mentanda, p reliminarmente, que a decisão não se pronunciou sobre a	 i
contestaçâo da. forma de apuração do IRPJ, que consddera i g....g teiramente	 1
pago.

,...I	
11"k

'...	 k,„,-.
'I:
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PROC 10830/002.,:1,:15/90-53

No mérito, afirff.la ter o j ulgador incorrido em erro ao
ii-aerpretar o art. 179 da Lei n. 6 q04/76 que trata da cla-i.ificaçfffi....i
das contas do ATIVO.Quiz a decisão impringir subj etividade do texto
legal, a qual, i

nexiste. No incise 1 do art. 179 citado ficou determi-
nado que serão clas.::..fix....,mios. no alivo cir .. n.liante as disponibilidadesR
os direitos " realizáveis» no curso do exerc ....Feio social subsediwm)ter,
e... A norma não exige cou o direito seja realizado no exerci..c.io
guinte. Tal	 contee6 com ..,i .,..s. Mercadorias (ativo circulan te)  que se wãevendidas no .:<c::1 c: 	 seguinte, não deixarão de compor o realizável.

,
Com base nessa norma legal, clas s. ific:.( ....n.A suas aquisioesde ouro no Circulante. O ent.. e.nElim(.2nto do fisco expendido a través. do iParecer Ner. m.i.:;,tivo CST n. 108/70, item 7.1. é ilegal e ar bitrário, pois '',.

a lei não diz que "será ::r c: a. intenção de 
permanOncia sempre ique o valor registrado no ativo c ircullante não for alienado até a data. 

tdo balanço do exercicio sec.i...ii' ..ite em que ..t.iver sido adquirido.	 Essapronftu..¡:,;...Ac, não tem qualquer . amparo legal.

Da mesma form..1.:,'.t„ não existe determinaçào legal para se 	 ',,corrigir tais. direitos.

Reitera, ao final, suas razbes do impugnaçao.

....i.ií

E o rel......1,1[..eári(D.
1

ri

'f
,



MINFSrEREO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10830/002.445/90 53

ACORDMO NR. 101 •05.2,49

V0 1-O

SEBASUFM0 RODRLOUES	 , Relator

recur-:::,o foi manifestdo rio p y azo legal. Conheço o por

t.cfripe.tivo.

171 o 1-:;.e1.1 práqrafo 1. 	 redididos nestes

L ermos

"Art. 171 - A inexatidão quanto ao pe-

ríodo de escrituraç%o de receita, rendimento, custo ou

dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente consti

tu :1 fundamento para lançamento de imposto, diferença de

imposto, correção monetária ou multa, se dele resultar,à

T - a postergação do pagamento do impas

to para exercício posterior ao em que seria devido ou

- a redução indevida do lucro real em

qualquer período-base.

Parágrafo 1. - O lançamento de diferença

de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao pe

ríodo -base de competOncia de receitas, rendimentos ou

deduçffes será feita pelo valor liquido, depois de com-

pensado a diminuição do imposto lançado em outro perio -

do -base a que o contribuinte tiver direito em decorrn-

cia da aplicação do disposto no parágrafo klnico do ar-

tigo 154." n

417i4 4
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PRO1;; 10930/002.445/90-53

ACORDAM; 101-85.249

Mencionado dispositivo (art.154, parágrafo único), de-.

termina que;;

" Os valores que, por competirem a outro

período- base, forem, para efeito da determinaç:ão do lu-

cro real, adicionados ao lucro líquido do exercício, ou
dele excluídos, serSo, na determina0o do lucro real do
período competente, excluídos do lucro líquido ou a ele

adicionados, respectivamente."

A postergaçâo ocorre, p....il-t--gto, quando o iiilposto de

renda. que deveria ter . sido recolhido em determinado exercício •fil....1.---

coiro o foi em outro subsequente. Demais, o 1..,.ânç.aiumlto do tributo deve

ser. efetuado pelo valor liquido, ou sei a, depois de compensado o im.-

posto 1.av ..lçado em outro periodo-base.

No caso sob exame, analisados os cálculos efetuados po- 1

la Fiscalização, pode-se constatar que inocorreu a ediç'ão e correspon-

dente exclusão opnforme determinado pelo parágrafo único do artigo 154

de R.I.R em vigor.

Está provado no:, autos. que a recorrente apurou proluizo TIJ

na. alienação do ouro, o que implica concluir não ter havido reconheci.- i

mento de lucro no período-base de alienaço e, por . consequencia, não

foi pago imposto de renda em razão dos negócios efe-wacicd.:1_,

Ponto relevante para compreensão do trabalho elaborado

pela Fiscalização está na cons .t.ç.ntçáo, sob • rubrica. "FATOS", verbis,,;

il No período de 02.09.83 a 21.12.93 a ROBERT BOSCH ad-

quiriu 640 kg de ouro e, entre janeiro e fevereiro de 1984, comprou

mais 40 kg, totalizando um lote de 690 kg, cc.:informe condensado de fis

,-

,,
,. ,
.,.,
,
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PROC;; 10830/002.005/90-53
ACORDA .° ‘,.! 101-05.249

Em 1980 -fora(3l vendidos. 171,75 kg, todavia, o saldo u.e..-
manescente (508,25 kg) só foi alienado em 1986, sendo 165 kd no pri-
meiro semestre e 301, 25 kg no segundo semestre, síntese de fls. 00.

Harmoniosa e coerentemente, com o que propala. o a.rtigo
179, III da Lei n. 6.00 ,0/76 e Parecer . Normativo CST n. 109/78 (item
7.4.1), a -fi..1:s.,....-..,1.1.:f.,Aç2i:C.:f n'ãe tomou quaisquer providOncias com rela.(A:ão
aos balanços. encerrados em 31.12.93 e 31.12.90.

Somente no balanço levantado em 31.12.85, após caracte-- .1
rj.zada a inten ç.ie de perManencia e se veri........:a:..lo concrecível a nãO 1
destinação do investimn to á manutenço da atividade da empresa é que 1
se	 eu à cor • reç'ão monetária de ofitc...,,1c). Ainda, assim, 	 exigiut-se	 1
apenas a. di•f(..»rf.,:::!iça de imposto pela poster • gaç'ão da receita para batan-
ços semestrais de 1986."

Segundo orÁentação contida no PH CSI n. 108/78, item
fine", uma vez caracterizada a. ilitençãb de 1.-...a..,:..rrow.o.ncia

	

.... deverá o valor da aplicaç'ão ser	 1
transferido para o subgrupo de investimentos e procedi- 

1

do a sua corre çao monetária, considerando como data de
aquisiçao a do balanço do exerci cio social anterior."

Vale dizer. , C QMO o bem n'ão foi alienado até o final do
exerc1cío subsequente, a 003 3' monetária deve ter por base o balan-
ço levantado por ocasiao do encerramento do periodo-base da sua. aqui--
siç'ão. A fil::,./b....-d..l,....z..:.....), como se constata, :1. C3 	 tal orienta0o e calcu-
lou a var'iaçãO monetária apenas do período•-base de 1985.

,
Além de haver apurado a. variaç'ão monetária do ano de

1985,	 a •fi:sc,...1.-1..z.i.i.i.O.:) acabou poi . r • atear• o valor . encontrado	 1.....rf..31.Jc.,1-,......D--
nalmente ...-.'s o] :1 	 ocorridas no primeg. Y T:.: e segundo	 s	 ..,,,-e.s.	 do

INJI
i" e-

i	 t•

,,,
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ano de 1.986, o gue nada tom a ver com a hipOtese de poste; q aç'ào do pa.
q amento do tributo. Tat sistemática, por não caracterizar a hipókese

f:1,:mla no artigo 1.71 do Regulamento aprovado com o Decreto n.
8 !."f „":"45()„ de	 1980 „	 :11: vi ;.:,.1:ígi 11 z a	 : c.	 I t' : .:( 1 'f 1. 1. I. CM f r;.2i.l...)	 (10	 .1 ;:k.# .n i,;...:.:kiVIEM : t C3	 t 1' *À bt 1. 1 n::': i' Á X'.',I 	'::: O h
exao.:e.

Voto, pois, pelo provimento do reCkiK50 VOJUVitáViO
teUODStO.	 4

1	 PrSilá" 16 'e :anho de 1993.

1114° .SEBAST[210 nr,-:.--:;$UES Uffl .-1RAL, Relator	 ',/,';

4	 Pfril
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